
  

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP

  

RESOLUÇÃO ANP Nº XX, DE [DIA] DE [MÊS POR EXTENSO] DE [ANO]

  

E s t a b e l e c e os requisitos e os
procedimentos para o cumprimento do
Programa Exploratório Mínimo fora dos
limites da área original.

 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no
exercício das atribuições conferidas pelo art. 65 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria ANP nº
265, de 10 de setembro de ano 2020, e pelo art. 7º do Anexo I do Decreto nº 2. 455, de 14 de janeiro de
1998, tendo em vista o disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando o que consta do
Processo nº 48610.229869/2023-87 e as deliberações tomadas na XXª Reunião de Diretoria, realizada em
(DIA) de (MÊS) de (ANO), RESOLVE:

 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º Ficam estabelecidos os requisitos e os procedimentos para o cumprimento do Programa Exploratório
Mínimo (PEM) fora dos limites da área original.

Parágrafo único. Esta Resolução se aplica aos detentores de direitos de exploração e produção de petróleo,
gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, conferidos por meio de contratos de concessão para
exploração e produção de petróleo e gás natural em fase de exploração.

Art. 2º Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições, além daquelas conSdas
nos contratos de concessão para exploração e produção de petróleo e gás natural:

I - ambiente: área geográfica localizada em terra ou em mar;

II - área não vinculada: área geográfica que não esteja vinculada a um contrato para exploração e produção
de petróleo e gás natural, excluindo-se a área do pré-sal e as áreas estratégicas;

III - área original: área geográfica correspondente à área do contrato original que permanece reSda pelos
concessionários após as devoluções parciais previstas contratualmente;

IV - área receptora: área geográfica correspondente à área do contrato receptor que permanece reSda
pelos concessionários após as devoluções parciais previstas contratualmente, excluindo-se as áreas reSdas
para avaliação de descoberta, ou correspondente à área não vinculada;

V - atividade compromissada: aSvidade prevista no contrato original como compromisso associado ao PEM
do segundo período exploratório;

VI - contrato original: contrato de concessão cujo PEM associado poderá ser  cumprido fora dos limites da
área original; e

VII - contrato receptor: contrato de concessão em cuja área poderá ser cumprido o PEM do contrato

Minuta de Resolução 4455502         SEI 48610.229869/2023-87 / pg. 1



original.

 

CAPÍTULO II

DO CUMPRIMENTO DO PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO FORA DOS LIMITES DA ÁREA ORIGINAL

 

Seção I

Das Condições

 

Art. 3º O PEM poderá ser cumprido fora dos limites da área original, respeitadas as seguintes condições:

I - que o ambiente da área receptora seja o mesmo da área original; e

II - que o contrato receptor possua o mesmo operador do contrato original.

Parágrafo único. O PEM do contrato original associado a uma área classificada como fronteira exploratória
só poderá ser cumprido em uma área receptora de mesma classificação.

Art. 4º O PEM fora dos limites da área original deverá ser cumprido em apenas uma área receptora.

§ 1º O PEM do contrato original poderá ser cumprido parcialmente ou integralmente na área receptora.

§ 2º Caberá aos concessionários definir o quanStaSvo de Unidades de Trabalho (UTs) ou a aSvidade
compromissada a ser executado na área receptora.

§ 3º Poderá ser uSlizado mais de um contrato original para a composição do quanStaSvo de UTs ou da
atividade compromissada a ser executado na área receptora.

Art. 5º Aprovada a solicitação de cumprimento do PEM fora dos limites da área original, não será admiSda
a alteração do seu escopo ou outra solicitação de mesma natureza para os contratos original e receptor.

 

Seção II

Da Execução das Unidades de Trabalho ou da Atividade Compromissada

 

Art. 6º A execução das UTs ou da aSvidade compromissada na área receptora terá como prazo limite a data
de término do período exploratório vigente do contrato original.

§ 1º Caso a data de término do período exploratório vigente do contrato receptor seja inferior à data de
término do período exploratório vigente do contrato original, o prazo limite para a execução das UTs ou da
atividade compromissada será a data de término do período exploratório vigente do contrato receptor.

§ 2º Não serão admiSdas solicitações de prorrogação da fase de exploração e de suspensão dos contratos
original e receptor enquanto o PEM fora dos limites da área original não Sver sido abaSdo integralmente, à
exceção de prorrogação em razão de poço em andamento.

Art. 7º Para fins de cumprimento do PEM fora dos limites da área original, serão considerados apenas as
seguintes atividades:

I - levantamentos geoWsicos e geoquímicos e perfuração de poço exploratório, caso a área receptora seja
contratada; ou

II- levantamentos geofísicos e geoquímicos, caso a área receptora seja não vinculada.

§ 1º Os levantamentos geoWsicos e geoquímicos e a perfuração de poço exploratório somente poderão ser
iniciados após a assinatura dos termos aditivos aos contratos original e receptor.

§ 2º Os levantamentos geoWsicos e geoquímicos não exclusivos não serão considerados para fins de
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cumprimento do PEM fora dos limites da área original.

§ 3º Na hipótese de sobreposição de aSvidades em área receptora, será dada prioridade à execução da
atividade objeto da solicitação de cumprimento do PEM fora dos limites da área original aprovada.

Art. 8º O abaSmento do PEM referente às UTs ou à aSvidade executadas em área receptora será realizado
no contrato original.

§ 1º Para o cálculo do abaSmento do PEM referente às UTs executadas, serão uSlizados os fatores de
equivalência de UTs definidos no edital de licitações relativo ao contrato original.

§ 2º InexisSndo fatores de equivalência de UTs no edital de licitações relaSvo ao contrato original, serão
utilizados os fatores de equivalência do edital de licitações publicado mais recentemente.

Art. 9º Não serão admiSdas solicitações de isenção e de exoneração associadas às obrigações do PEM no
âmbito dos contratos original e receptor, uma vez aprovada a solicitação de cumprimento do PEM fora dos
limites da área original.

Art. 10 No caso de descumprimento do PEM do contrato original, serão aplicadas as penalidades previstas
no contrato original.

 

Seção III

Das Descobertas de Petróleo ou Gás Natural

 

Art. 11. Qualquer descoberta de petróleo ou gás natural devido ao cumprimento do PEM fora dos limites
da área original deverá ser obrigatoriamente noSficada à ANP, nos termos da Resolução ANP nº 699, de 6
de setembro de 2017.

Art. 12. O cumprimento do PEM fora dos limites da área original não confere aos concessionários do
contrato original direito às descobertas notificadas e às declarações de comercialidade efetuadas.

 

Seção IV

Dos Demais Aspectos Contratuais

 

Art. 13. Não será admiSda mudança de operador dos contratos original e receptor enquanto o PEM fora
dos limites da área original não tiver sido abatido integralmente.

Art. 14. Os dispêndios realizados para o cumprimento do PEM fora dos limites da área original estarão
sujeitos às regras de conteúdo local:

I - do contrato receptor, caso a área receptora seja contratada; ou

II - da autorização a que se refere o art. 21, caso a área receptora seja não vinculada.

§ 1º No caso do inciso I do caput, os dispêndios serão declarados pelo operador e apurados pela ANP em
conjunto com aqueles realizados na fase de exploração do contrato receptor.

§ 2º No caso do inciso II do caput, os dispêndios serão declarados pelo operador e apurados pela ANP em
relatório específico de conteúdo local, de forma independente daqueles realizados na fase de exploração
do contrato original.

§ 3º A autorização a que se refere o inciso II do caput estabelecerá as regras de conteúdo local com base em
resolução do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) mais recente sobre o tema.

Art. 15. Os dados adquiridos durante o cumprimento do PEM fora dos limites da área original serão:

I - confidenciais, nos termos da Resolução ANP nº 889, de 7 de outubro de 2022 , caso a área receptora seja
contratada;

Minuta de Resolução 4455502         SEI 48610.229869/2023-87 / pg. 3



II - públicos imediatamente após a sua aquisição, caso a área receptora seja não vinculada; ou

III - públicos imediatamente após a sua aquisição, caso o mesmo levantamento englobe áreas contratada e
não vinculada.

§ 1º Tornar-se-ão públicos, ainda que durante a vigência do período de sigilo, os dados exclusivos cujo
contrato se encerre, considerando-se sempre o contrato de maior duração quando o dado for comum a
diferentes áreas contratadas.

§ 2º Caso a área não vinculada esteja disponível em edital de licitações, os dados adquiridos no decurso do
cumprimento do PEM fora dos limites da área original serão públicos durante a sua aquisição, ainda que o
levantamento englobe área contratada.

Art. 16. Os concessionários dos contratos original e receptor responderão solidariamente pelo
descomissionamento de instalações quando o PEM for cumprido fora dos limites da área original, nos
termos da Resolução ANP nº 817, de 24 de abril de 2020.

Art. 17. As penalidades associadas às regras de segurança operacional e meio ambiente serão aplicadas aos
concessionários:

I - do contrato receptor, caso a área receptora seja contratada; ou

II - do contrato original, caso a área receptora seja não vinculada.

 
CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS PARA O CUMPRIMENTO DO PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO FORA DOS
LIMITES DA ÁREA ORIGINAL

 

Seção I

Da Solicitação de Cumprimento do Programa Exploratório Mínimo Fora dos Limites da Área Original

 

Art. 18. O operador dos contratos deverá solicitar à ANP o cumprimento do PEM fora dos limites da área
original, indicando:

I - contratos originais e blocos associados;

II - contrato receptor e bloco associado ou coordenadas geográficas do polígono da área não vinculada,
conforme diretrizes estabelecidas na Resolução ANP nº 880, de 7 de julho de 2022;

III - quanStaSvo de UTs ou aSvidade compromissada a ser executado na área receptora, associando-o com
os seus respectivos contratos originais, caso aplicável; e

IV - atividades previstas a serem executadas na área receptora, caso o PEM seja aferido em UTs.

§ 1º A solicitação deverá ser acompanhada da apresentação:

I - do termo de responsabilidade para o cumprimento do PEM fora dos limites da área original assinado por
todos os concessionários dos contratos originais e receptor, conforme modelo disposto no Anexo I;

II - da garanSa financeira correspondente ao valor financeiro do quanStaSvo de UTs ou da aSvidade
compromissada a ser executado na área receptora quando o PEM do contrato original esSver garanSdo
mediante a modalidade seguro garanSa ou carta de crédito, em conformidade com as regras estabelecidas
no edital de licitações e no contrato original, conforme modelos disponíveis no síSo eletrônico da ANP
(www.gov.br/anp); e

III - da declaração referente à garanSa financeira quando o PEM do contrato original esSver garanSdo
mediante a modalidade contrato de penhor de petróleo e gás natural ou depósito caução, conforme
modelo disponível no sítio eletrônico da ANP (www.gov.br/anp).
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§ 2º Caso o PEM do contrato original esteja garanSdo mediante a modalidade contrato de penhor de
petróleo e gás natural, a possibilidade de cumprimento do PEM fora dos limites da área original deverá
constar no contrato de penhor de petróleo e gás natural ou no seu adiSvo, conforme modelos disponíveis
no sítio eletrônico da ANP (www.gov.br/anp).

§ 3º Caso o contrato original esteja suspenso, previamente à solicitação de cumprimento do PEM fora dos
limites da área original, o operador deverá solicitar à ANP a contabilização do prazo a ser resStuído ao
contrato original.

Art. 19. A aprovação da solicitação de cumprimento do PEM fora dos limites da área original ficará
condicionada:

I - à conformidade das informações apresentadas pelo operador indicadas no art. 18, caput, incisos I, II e III;

II - à conformidade dos documentos apresentados pelo operador indicados no art. 18, §1º, incisos I, II e III;

III - à conformidade do contrato de penhor de petróleo e gás natural ou do seu adiSvo indicado no art. 18, §
2º;

IV - ao contrato receptor estar ativo no momento da solicitação;

V - ao adimplemento dos concessionários dos contratos originais e receptor com todas as obrigações
relaSvas às parScipações governamentais e de terceiros perante todos os contratos para exploração e
produção de petróleo e gás natural em que sejam partes; e

VI - à regularidade fiscal e trabalhista dos concessionários dos contratos originais e receptor.

Parágrafo único. A regularidade fiscal e trabalhista a que se refere o inciso VI do caput será comprovada
com base nas regras do edital de licitações mais recentemente aprovado pela Diretoria Colegiada da ANP
anteriormente à solicitação de cumprimento do PEM fora dos limites da área original.

Art. 20. A ANP manifestar-se-á sobre a solicitação de cumprimento do PEM fora dos limites da área original
no prazo de até trinta dias, contado do recebimento da solicitação.

§ 1º Caso a ANP solicite esclarecimentos, o operador dos contratos deverá apresentar as informações
solicitadas no prazo de até trinta dias, contado do recebimento da solicitação, ficando o prazo a que se
refere o caput interrompido até a apresentação das informações solicitadas.

§ 2º É de responsabilidade exclusiva do operador dos contratos zelar para que a aprovação da solicitação de
cumprimento do PEM fora dos limites da área original seja obSda com a antecedência necessária para a
execução das UTs ou da atividade compromissada no prazo limite estabelecido no art. 6º, caput ou § 1º.

Art. 21. A aprovação da solicitação de cumprimento do PEM em área não vinculada será formalizada
posteriormente à emissão de autorizações da ANP para a realização das aSvidades fora dos limites da área
original.

Art. 22. Aprovada a solicitação de cumprimento do PEM fora dos limites da área original, as partes
celebrarão termos adiSvos aos contratos originais e receptor, conforme modelos dispostos nos Anexos II e
III.

Parágrafo único. Caso o contrato original esteja suspenso, este retornará à aSvidade assim que celebrados
os termos aditivos aos contratos originais e receptor.

 

Seção II

Da Solicitação de Abatimento do Programa Exploratório Mínimo no Contrato Original

 

Art. 23. Caberá aos concessionários dos contratos originais e receptor definirem as aSvidades executadas
na área receptora que serão utilizadas para fins de abatimento do PEM em cada contrato original.

Art. 24. A solicitação de abaSmento do PEM no contrato original referente às UTs ou à aSvidade
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executadas na área receptora deverá  ser acompanhada:

I - das informações relaSvas às aSvidades executadas na área receptora que serão uSlizadas para fins de
abatimento do PEM no contrato original; e

II - do termo de anuência para o abaSmento do PEM no contrato original assinado por todos os
concessionários dos contratos originais e receptor, conforme modelo disposto no Anexo IV.

 

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 

Art. 25. Celebrados os termos adiSvos aos contratos original e receptor, o operador dos contratos deverá
apresentar remessa de revisão do Plano de Trabalho Exploratório (PTE) previsto, nos termos da Resolução
ANP nº 876, de 29 de abril de 2022, no prazo de trinta dias, contado da data de assinatura dos termos
aditivos.

§ 1º A remessa de revisão do PTE previsto do contrato receptor deverá incorporar as informações relaSvas
às aSvidades a serem executadas no contrato receptor para fins de cumprimento do PEM fora dos limites
da área original, explicitando que as atividades se referem a um compromisso do contrato original.

§ 2º A remessa de revisão do PTE previsto do contrato original deverá excluir as informações relaSvas às
aSvidades a serem executadas no contrato receptor para fins de cumprimento do PEM fora dos limites da
área original, explicitando que as atividades serão executadas na área do contrato receptor.

§ 3º A remessa de revisão do PTE previsto do contrato original deverá incorporar as informações relaSvas
às aSvidades a serem executadas em área não vinculada para fins de cumprimento do PEM fora dos limites
da área original, explicitando que as atividades serão executadas em área não vinculada.

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor em primeiro de [MÊS] de [ANO].

 

 

 

ANEXO I

(a que se refere o art. 18, § 1º, inciso I, da Resolução ANP nº XX, de (DIA) de (MÊS) de (ANO)

TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA O CUMPRIMENTO DO PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO FORA
DOS LIMITES DA ÁREA ORIGINAL

 

{Inserir nome do Concessionário}, sociedade empresária consStuída e existente sob as leis do Brasil,
Concessionário do Contrato de Concessão nº {inserir número}, doravante denominado “CONTRATO
ORIGINAL”, inscrita no CNPJ sob o nº {inserir número}, com sede {inserir endereço completo} , doravante
denominada “CONCESSIONÁRIO DO CONTRATO ORIGINAL”, neste ato representada por {inserir nome do
representante legal e cargo},

 

{Inserir nome do Concessionário}, sociedade empresária consStuída e existente sob as leis do Brasil,
Concessionário do Contrato de Concessão nº {inserir número}, doravante denominado “CONTRATO
RECEPTOR”, inscrita no CNPJ sob o nº {inserir número}, com sede {inserir endereço completo} , doravante
denominada “CONCESSIONÁRIO DO CONTRATO RECEPTOR”, neste ato representada por {inserir nome do
representante legal e cargo} [PARA O CUMPRIMENTO DO PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO NOS
LIMITES DA ÁREA DO CONTRATO RECEPTOR],
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Com fundamento na Resolução ANP nº {inserir número}, publicada em {inserir data}, declaram e assumem
total responsabilidade, sob as penas previstas na legislação aplicável, que o quanStaSvo de Unidades de
Trabalho OU a aSvidade compromissada no âmbito do Programa Exploratório Mínimo do CONTRATO
ORIGINAL, conforme informações contidas no Quadro 1:

 

Quadro 1 - Informações acerca dos contratos originais

Unidades de
Trabalho

OU
Atividade

Contrato
Original

Nome Fantasia
do Contrato

Original
Bloco Original

Modelo
Exploratório

Período
Exploratório
Vigente do
Contrato
Original

«inserir
quantitativo de

Unidades de
Trabalho»

OU
«inserir

atividade»

«inserir
número do

contrato
original»

«inserir nome
fantasia do

contrato
original»

«inserir nome
do bloco
original»

«inserir modelo
exploratório

conforme
classificação
disposta no

edital de
licitações

relativo ao
contrato
original»

«inserir período
exploratório

vigente
(primeiro,

segundo ou
período único)»

 

 

Será executado nos limites da área do CONTRATO RECEPTOR OU da ÁREA NÃO VINCULADA, conforme
informações contidas no Quadro 2:

 

Quadro 2 - Informações acerca do contrato receptor ou da área não vinculada

Contrato Receptor
OU

Área não
Vinculada

Nome Fantasia do
Contrato
Receptor

Bloco Receptor
OU

Bacia Sedimentar
da Área não
Vinculada

Modelo Exploratório

Período
Exploratório
Vigente do

Contrato Receptor

«inserir número do
contrato receptor»

OU
«indicar que a área

receptora é uma
área não

vinculada1»

«inserir nome
fantasia do

contrato
receptor»

«inserir nome do
bloco receptor»

OU
«inserir bacia

sedimentar da área
não vinculada»

«inserir modelo
exploratório conforme
classificação disposta
no edital de licitações
relativo ao contrato

receptor»
OU

«inserir modelo
exploratório conforme
classificação disponível
no sítio eletrônico da

ANP
(www.gov.br/anp),

caso a área receptora
seja não vinculada»

«inserir período
exploratório

vigente (primeiro,
segundo ou período

único)»

                 1[PARA ÁREAS NÃO VINCULADAS «inserir as coordenadas geográficas do polígono da área não vinculada,
conforme diretrizes estabelecidas na Resolução ANP nº 880, de 7 de julho de 2022»
 
 
Declaram ter plena ciência que o prazo para a execução das Unidades de Trabalho OU da atividade
compromissada não poderá ultrapassar {inserir data de término do período exploratório vigente do
CONTRATO ORIGINAL} [PARA O CASO EM QUE O CONTRATO ORIGINAL POSSUIR DATA DE TÉRMINO DO
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PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE SUPERIOR À DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE
DO CONTRATO RECEPTOR OU PARA O CASO EM QUE O PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO SERÁ
CUMPRIDO NOS LIMITES DA ÁREA NÃO VINCULADA].

Declaram ter plena ciência que o prazo para a execução das Unidades de Trabalho OU da aSvidade
compromissada não poderá ultrapassar {inserir data de término do período exploratório vigente do
CONTRATO RECEPTOR } [PARA O CASO EM QUE O CONTRATO ORIGINAL POSSUIR DATA DE TÉRMINO DO
PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE INFERIOR À DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE
DO CONTRATO RECEPTOR].

Declaram ter plena ciência que, para fins de cumprimento do Programa Exploratório Mínimo fora dos
limites da área original, as Unidades de Trabalho OU a aSvidade definidas no Quadro 1 serão abaSdas no
CONTRATO ORIGINAL, conforme disposto na Resolução ANP nº {inserir número}, publicada em {inserir
data}.

 

Data, Local e Signatários de todos os Concessionários dos Contratos Originais e Receptor

 

ANEXO II

(a que se refere o art.  22 da Resolução ANP nº XX, de (DIA) de (MÊS) de (ANO)

TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINAL

 

TERMO ADITIVO nº {inserir número} AO CONTRATO DE CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE
PETRÓLEO E GÁS NATURAL

 

Contrato de Concessão nº {inserir número},

{inserir nome fantasia do Contrato de Concessão}

 

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, doravante denominada ANP,
autarquia especial criada pela Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, integrante da Administração Federal
Indireta, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, inscrita no CNPJ sob o nº 02.313.673/0002-08, com
Escritório Central na Avenida Rio Branco, nº 65, Centro, Rio de Janeiro, RJ, neste ato representada por seu
Diretor-Geral, {inserir nome do Diretor-Geral} , matrícula nº {inserir número},

 

{Inserir nome do Concessionário}, sociedade empresária constituída e existente sob as leis do Brasil, inscrita
no CNPJ sob o nº {inserir número}, com sede {inserir endereço completo} , neste ato representada por
{inserir nome do representante legal e cargo} ,

 

Com fundamento no disposto na Resolução ANP nº {inserir número}, publicada em {inserir data}, celebram
as partes o presente TERMO ADITIVO, que tem por objeto o cumprimento parcial OU integral do Programa
Exploratório Mínimo do Contrato de Concessão nº {inserir número}, doravante denominado CONTRATO
ORIGINAL, nos limites da área do Contrato de Concessão nº {inserir número}, doravante denominado
CONTRATO RECEPTOR, OU da área da União, doravante denominada ÁREA NÃO VINCULADA, delimitada
pelo polígono {inserir coordenadas geográficas do polígono da área não vinculada, conforme diretrizes
estabelecidas na Resolução ANP nº 880, de 7 de julho de 2022}, nos seguintes termos:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto
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1.1 Este Termo AdiSvo tem por objeto o cumprimento do Programa Exploratório Mínimo do CONTRATO
ORIGINAL nos limites da área do CONTRATO RECEPTOR OU da ÁREA NÃO VINCULADA, conforme
informações contidas no Quadro 1:

 

Quadro 1 - Informações acerca do cumprimento do Programa Exploratório Mínimo fora dos limites da
área original

Unidades de
Trabalho

OU
Atividade

Contrato
Original

Bloco
Original

Período
Exploratório
Vigente do
Contrato
Original

Contrato
Receptor

OU
Área não
Vinculada

Bloco
Receptor

OU
Bacia

Sedimentar
da Área não
Vinculada

Período
Exploratório
Vigente do
Contrato
Receptor

«inserir
quantitativo
de Unidades
de Trabalho»

OU
«inserir

atividade»

«inserir
número e

nome
fantasia do

contrato
original»

«inserir
nome do

bloco
original»

«inserir
período

exploratório
vigente

(primeiro,
segundo ou

período
único)»

«inserir
número e

nome
fantasia do

contrato
receptor»

OU
«indicar que

a área
receptora é

uma área não
vinculada1»

«inserir nome
do bloco

receptor»
OU

«inserir bacia
sedimentar
da área não
vinculada»

«inserir
período

exploratório
vigente

(primeiro,
segundo ou

período
único)»

               1[PARA ÁREAS NÃO VINCULADAS] «inserir as coordenadas geográficas do polígono da área não vinculada,
conforme diretrizes estabelecidas na Resolução ANP nº 880, de 7 de julho de 2022»

 
 
1.1.1 Permanece a obrigação de execução, nos limites da área do CONTRATO ORIGINAL, de {inserir
quantitativo de Unidades de Trabalho} Unidades de Trabalho que não foram objeto do parágrafo 1.1
[PARA OS CONTRATOS ORIGINAIS QUE PERMANECERÃO COM UNIDADES DE TRABALHO A SEREM
EXECUTADAS NOS LIMITES DA SUA ÁREA DE CONCESSÃO].

1.2 O prazo para a execução das Unidades de Trabalho OU da aSvidade objeto do parágrafo 1.1 não poderá
ultrapassar {inserir data de término do período exploratório vigente do CONTRATO ORIGINAL } [PARA O
CASO EM QUE O CONTRATO ORIGINAL POSSUIR DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE
INFERIOR À DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE DO CONTRATO RECEPTOR OU PARA
O CASO EM QUE O PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO SERÁ CUMPRIDO NOS LIMITES DA ÁREA NÃO
VINCULADA].

OU

1.2 O prazo para a execução das Unidades de Trabalho OU da aSvidade objeto do parágrafo 1.1 não poderá
ultrapassar {inserir data de término do período exploratório vigente do CONTRATO RECEPTOR } [PARA O
CASO EM QUE O CONTRATO ORIGINAL POSSUIR DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE
SUPERIOR À DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE DO CONTRATO RECEPTOR].

1.3 Para fins de cumprimento do Programa Exploratório Mínimo nos limites da área do CONTRATO
RECEPTOR, serão considerados apenas os levantamentos geoWsicos e geoquímicos e a perfuração de poço
exploratório [PARA O CASO EM QUE O PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO SERÁ CUMPRIDO NOS LIMITES
DA ÁREA DO CONTRATO RECEPTOR].

OU

1.3 Para fins de cumprimento do Programa Exploratório Mínimo nos limites da área da ÁREA NÃO
VINCULADA, serão considerados apenas os levantamentos geoWsicos e geoquímicos [PARA O CASO EM QUE
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O PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO SERÁ CUMPRIDO NOS LIMITES DA ÁREA NÃO VINCULADA].

1.3.1 Os levantamentos geoWsicos e geoquímicos não exclusivos não serão considerados para fins de
cumprimento do Programa Exploratório Mínimo nos limites da área do CONTRATO RECEPTOR OU da ÁREA
NÃO VINCULADA.

1.4 Não serão admiSdas solicitações de prorrogação da fase de exploração e de suspensão dos CONTRATOS
ORIGINAL e RECEPTOR enquanto o Programa Exploratório Mínimo fora dos limites da área original não Sver
sido abatido integralmente, à exceção de prorrogação em razão de poço em andamento.

1.5 Não serão admiSdas solicitações de isenção e de exoneração associadas às obrigações do Programa
Exploratório Mínimo do CONTRATO ORIGINAL, uma vez aprovada a solicitação de cumprimento do
Programa Exploratório Mínimo fora dos limites da área original.

1.6 Não será admiSda mudança de operador do contrato original enquanto o Programa Exploratório
Mínimo fora dos limites da área original não tiver sido abatido integralmente.

1.7 Os concessionários do contrato original responderão solidariamente pelo descomissionamento de
instalações quando do cumprimento do Programa Exploratório Mínimo nos limites da área do CONTRATO
RECEPTOR [PARA O CASO EM QUE O PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO SERÁ CUMPRIDO NOS LIMITES
DA ÁREA DO CONTRATO RECEPTOR].

OU

1.7 Os concessionários do contrato original responderão pelo descomissionamento de instalações quando
do cumprimento do Programa Exploratório Mínimo nos limites da ÁREA NÃO VINCULADA [PARA O CASO
EM QUE O PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO SERÁ CUMPRIDO NOS LIMITES DA ÁREA NÃO
VINCULADA].

 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Penalidades [PARA O CASO EM QUE O PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO
SERÁ CUMPRIDO NOS LIMITES DA ÁREA DO CONTRATO RECEPTOR]

2.1 As penalidades associadas ao descumprimento do Programa Exploratório Mínimo nos limites da área
DO CONTRATO RECEPTOR serão aplicadas no CONTRATO ORIGINAL, em consonância com a Resolução ANP
nº {inserir número}, publicada em {inserir data}.

OU

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Penalidades [PARA O CASO EM QUE O PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO
SERÁ CUMPRIDO NOS LIMITES DA ÁREA NÃO VINCULADA]

2.1 As penalidades associadas ao descumprimento do Programa Exploratório Mínimo nos limites da ÁREA
NÃO VINCULADA serão aplicadas no CONTRATO ORIGINAL, em consonância com a Resolução ANP nº
{inserir número}, publicada em {inserir data}.

2.2 As penalidades associadas às regras de segurança operacional e meio ambiente, quando do
cumprimento do Programa Exploratório Mínimo do CONTRATO ORIGINAL nos limites da ÁREA NÃO
VINCULADA, serão aplicadas no CONTRATO ORIGINAL, em consonância com a Resolução ANP nº {inserir
número}, publicada em {inserir data}.

2.3 As penalidades associadas ao descomissionamento de instalações, quando do cumprimento do
Programa Exploratório Mínimo do CONTRATO ORIGINAL nos limites da ÁREA NÃO VINCULADA, serão
aplicadas no CONTRATO ORIGINAL, em consonância com a Resolução ANP nº {inserir número}, publicada
em {inserir data}.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Da Ratificação

3.1 As partes raSficam todas as demais disposições do Contrato de Concessão que não tenham sido
alteradas por este Termo Aditivo.
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CLÁUSULA QUARTA - Da Vigência e Publicidade

4.1 O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

 

Por estarem de acordo, as Partes assinam este Termo AdiSvo em uma via e para um só efeito, na presença
das testemunhas abaixo indicadas.

 

Data, Local e Signatários

 

ANEXO III

(a que se refere o art.  22 da Resolução ANP nº XX, de (DIA) de (MÊS) de (ANO)

TERMO ADITIVO AO CONTRATO RECEPTOR

 

TERMO ADITIVO nº {inserir número} AO CONTRATO DE CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE
PETRÓLEO E GÁS NATURAL

 

Contrato de Concessão nº {inserir número},

{inserir nome fantasia do Contrato de Concessão}

 

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, doravante denominada ANP,
autarquia especial criada pela Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, integrante da Administração Federal
Indireta, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, inscrita no CNPJ sob o nº 02.313.673/0002-08, com
Escritório Central na Avenida Rio Branco, nº 65, Centro, Rio de Janeiro, RJ, neste ato representada por seu
Diretor-Geral, {inserir nome do Diretor-Geral} , matrícula nº {inserir número},

 

{Inserir nome do Concessionário}, sociedade empresária constituída e existente sob as leis do Brasil, inscrita
no CNPJ sob o nº {inserir número}, com sede {inserir endereço completo} , neste ato representada por
{inserir nome do representante legal e cargo} ,

 

Com fundamento no disposto na Resolução ANP nº {inserir número}, publicada em {inserir data}, celebram
as partes o presente TERMO ADITIVO, que tem por objeto o cumprimento parcial OU integral do Programa
Exploratório Mínimo do Contrato de Concessão nº {inserir número}, doravante denominado CONTRATO
ORIGINAL, nos limites da área do Contrato de Concessão nº {inserir número}, doravante denominado
CONTRATO RECEPTOR, nos seguintes termos:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

1.1 Este Termo AdiSvo tem por objeto o cumprimento do Programa Exploratório Mínimo do CONTRATO
ORIGINAL nos limites da área do CONTRATO RECEPTOR, conforme informações contidas no Quadro 1:

 

 

Quadro 1 - Informações acerca do cumprimento do Programa Exploratório Mínimo nos limites da área do
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contrato receptor

Unidades de
Trabalho

OU
Atividade

Contrato
Original

Bloco
Original

Período
Exploratório
Vigente do
Contrato
Original

Contrato
Receptor

Bloco
Receptor

Período
Exploratório
Vigente do
Contrato
Receptor

«inserir
quantitativo
de Unidades
de Trabalho»

OU
«inserir

atividade»

«inserir
número e

nome
fantasia do

contrato
original»

«inserir
nome do

bloco
original»

«inserir
período

exploratório
vigente

(primeiro,
segundo ou

período
único)»

«inserir
número e

nome
fantasia do

contrato
receptor»

«inserir
nome do

bloco
receptor»

«inserir
período

exploratório
vigente

(primeiro,
segundo ou

período
único)»

 
 
1.2 O prazo para a execução das Unidades de Trabalho OU da atividade objeto do parágrafo 1.1 não
poderá ultrapassar {inserir data de término do período exploratório vigente do CONTRATO ORIGINAL }
[PARA O CASO EM QUE O CONTRATO ORIGINAL POSSUIR DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO
VIGENTE INFERIOR À DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE DO CONTRATO
RECEPTOR].

OU

1.2 O prazo para a execução das Unidades de Trabalho OU da aSvidade objeto do parágrafo 1.1 não poderá
ultrapassar {inserir data de término do período exploratório vigente do CONTRATO RECEPTOR } [PARA O
CASO EM QUE O CONTRATO ORIGINAL POSSUIR DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE
SUPERIOR À DATA DE TÉRMINO DO PERÍODO EXPLORATÓRIO VIGENTE DO CONTRATO RECEPTOR].

1.3 O abaSmento do Programa Exploratório Mínimo do CONTRATO ORIGINAL referente às Unidades de
Trabalho OU à aSvidade executadas nos limites da área do CONTRATO RECEPTOR será realizado no
CONTRATO ORIGINAL.

1.4 Não serão admiSdas solicitações de prorrogação da fase de exploração e de suspensão dos CONTRATOS
ORIGINAL e RECEPTOR enquanto o Programa Exploratório Mínimo fora dos limites da área original não Sver
sido abatido integralmente, à exceção de prorrogação em razão de poço em andamento.

1.5 Não serão admiSdas solicitações de isenção e de exoneração associadas às obrigações do Programa
Exploratório Mínimo do CONTRATO RECEPTOR, uma vez aprovada a solicitação de cumprimento do
Programa Exploratório Mínimo nos limites da área do CONTRATO RECEPTOR.

1.6 O Concessionário do CONTRATO RECEPTOR poderá, a seu critério, proceder à Avaliação de uma
Descoberta nos limites da sua área de concessão em razão do cumprimento do Programa Exploratório
Mínimo do CONTRATO ORIGINAL.

1.7 Não será admiSda mudança de operador do contrato receptor enquanto o Programa Exploratório
Mínimo fora dos limites da área original não tiver sido abatido integralmente.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Penalidades

2.1 As penalidades associadas às regras de segurança operacional e meio ambiente, quando do
cumprimento do Programa Exploratório Mínimo do CONTRATO ORIGINAL nos limites da área do
CONTRATO RECEPTOR, serão aplicadas no CONTRATO RECEPTOR, em consonância com a Resolução ANP nº
{inserir número}, publicada em {inserir data}.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Da Ratificação

3.1 As partes raSficam todas as demais disposições do Contrato de Concessão que não tenham sido
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alteradas por este Termo Aditivo.

 

CLÁUSULA QUARTA - Da Vigência e Publicidade

4.1 O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

 

Por estarem de acordo, as Partes assinam este Termo AdiSvo em uma via e para um só efeito, na presença
das testemunhas abaixo indicadas.

 

Data, Local e Signatários

 

ANEXO IV

(a que se refere o  art. 24, inciso II, da Resolução ANP nº XX, de (DIA) de (MÊS) de (ANO)

TERMO DE ANUÊNCIA PARA O ABATIMENTO DO PROGRAMA EXPLORATÓRIO MÍNIMO NO CONTRATO
ORIGINAL

 

Inserir nome do Concessionário}, sociedade empresária consStuída e existente sob as leis do Brasil,
Concessionário do Contrato de Concessão nº {inserir número}, doravante denominado “CONTRATO
ORIGINAL”, inscrita no CNPJ sob o nº {inserir número}, com sede {inserir endereço completo} , doravante
denominada “CONCESSIONÁRIO DO CONTRATO ORIGINAL”, neste ato representada por {inserir nome do
representante legal e cargo},

 

{Inserir nome do Concessionário}, sociedade empresária consStuída e existente sob as leis do Brasil,
Concessionário do Contrato de Concessão nº {inserir número}, doravante denominado “CONTRATO
RECEPTOR”, inscrita no CNPJ sob o nº {inserir número}, com sede {inserir endereço completo} , doravante
denominada “CONCESSIONÁRIO DO CONTRATO RECEPTOR”, neste ato representada por {inserir nome do
representante legal e cargo},

 

Com fundamento na Resolução ANP nº {inserir número}, publicada em {inserir data}, declaram e aceitam,
sob as penas previstas na legislação aplicável, que as Unidades de Trabalho OU a aSvidade compromissada
no âmbito do Programa Exploratório Mínimo do CONTRATO ORIGINAL foram realizadas nos limites da área
do CONTRATO RECEPTOR OU da ÁREA NÃO VINCULADA, conforme informações contidas no Quadro 1:

 

Quadro 1: Informações acerca das Unidades de Trabalho ou atividade executadas na área receptora a
serem abatidas no contrato original

Atividade
Unidades de

Trabalho
Contrato
Original

Bloco Original

Contrato
Receptor

OU
Área não
Vinculada

Bloco Receptor
OU

Bacia
Sedimentar da

Área não
Vinculada
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«inserir atividade
executada e seu

respectivo
quantitativo»

«inserir
quantitativo de

Unidades de
Trabalho»

«inserir
número e

nome fantasia
do contrato

original»

«inserir nome
do bloco
original»

«inserir número
e nome fantasia

do contrato
receptor»

OU
«indicar que a
área receptora
é uma área não

vinculada»

«inserir nome
do bloco

receptor»
OU

«inserir bacia
sedimentar da

área não
vinculada»

 
 
Declaram e aceitam que as Unidades de Trabalho OU a atividade executadas informadas no Quadro 1
serão abatidas no CONTRATO ORIGINAL, conforme consta dos termos aditivos ao CONTRATO ORIGINAL
{inserir número} e ao CONTRATO RECEPTOR {inserir número}.

 

Data, Local e Signatários de todos os Concessionários dos Contratos Originais e Receptor

 
 

Referência: Processo nº 48610.229869/2023-87 SEI nº 4455502
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